
 

 

STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL  

ILMO. SR. PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BOM JESUS DOS PERDÕES - SP   

 

 

 

  

 

 

Ref.: Pregão Presencial nº 04/2023 

 

 

STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº. 01.568.077/0012-88, com endereço na Avenida Geraldo Potyguara 

Silveira Franco, 950, Parque Das Empresas, Mogi-Mirim - SP, CEP: 13.803-280, por 

intermédio de seu representante legal in fine assinado, vem, respeitosamente, apresentar 

IMPUGNAÇÃO aos termos do edital referenciado. 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

 

De início, insta esclarecer a tempestividade desta impugnação ao edital. 

 

Sendo a data da abertura dos envelopes em 23/03/2023 (quinta-feira), o término do 

prazo para a licitante impugnar, nos termos do edital, será em 21/03/2023 (terça-feira). 

 

Portanto, oferecida na presente data, resta cabalmente comprovada a tempestividade 

da presente impugnação. 

 

2. DAS RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

2.1 Da irregularidade da exigência injustificada de índice de endividamento igual 

ou inferior a 0,5. Exigência ilegal de acordo com a jurisprudência do Tribunal de 

Contas da União. 
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 O item 7.3.2.4 do Edital, referente à qualificação econômico-financeira, 

determina que a boa situação financeira da proponente será aferida pela observância 

de índices financeiros, dentre eles do grau de endividamento, da seguinte forma: 

 

IEG= Passivo Circulante + Endividamento a L. Prazo cujo resultado deverá ser < ou = 
a 0,5 Ativo Total 

 

Ou seja, o Edital determina que para que a licitante consiga comprovar sua 

qualificação econômico-financeira é necessário a apresentação de balanço 

patrimonial, com indicação de alguns índices oficiais, dentre eles, o quociente de 

endividamento, o qual deve ser igual ou inferior a 0.5.  

 

O Índice de Endividamento Geral é a representação da proporção do ativo 

total que está comprometida para custear o endividamento da empresa com terceiros 

(passivos exigíveis).  

 

No entanto, tal índice é dificilmente exigido em editais de licitações, por não 

representar nada que influencie na saúde financeira de uma empresa, além de que, 

não pode ser utilizado de maneira isolada para essa compreensão e, por isso, não é 

exigido por editais de licitação para a qualificação econômico-financeira da empresa 

licitante.  

 

Ademais, tal exigência, como requisito de qualificação econômico-financeira, 

além de desnecessário, vai totalmente de encontro com o que é disposto pelo §5º do 

Art. 31 da Lei nº 8.666/1993, que determina: 

 

Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 
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§ 5º  A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma 

objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e 

devidamente justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado 

início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não 

usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao 

cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. (Redação dada pela Lei nº 

8.883, de 1994) 

 

Da leitura do §5º, do artigo 31, da referida lei, é possível concluir que a 

apresentação dos índices contábeis é válida, desde que sejam devidamente 

justificadas no processo administrativo da licitação e que não se pode exigir índices 

que não são frequentemente utilizados para avaliação da boa situação financeira da 

empresa, o que ratifica a irregularidade do presente edital.  

 

O Tribunal de Contas da União já enfrentou reiteradamente a matéria e 

consolidou o entendimento de que “é vedada a exigência, para fins de qualificação 

econômico-financeira, de índice de endividamento geral menor ou igual a 0,50, 

sem justificativa no processo administrativo da licitação, por afronta ao 

disposto no art. 31, § 5º, da Lei 8.666/1993.” 

 

A jurisprudência do TCU é clara nesse sentido, veja-se: 

 

Acórdão 2365/2017 Plenário (Representação, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

LICITAÇÃO. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. ÍNDICE CONTÁBIL. 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO. LIMITE MÁXIMO. 

É vedada a exigência, para fins de qualificação econômico-financeira, de índice de 

endividamento geral menor ou igual a 0,50, sem justificativa no processo administrativo 

da licitação, por afronta ao disposto no art. 31, § 5o, da Lei 8.666/1993.  

 

TC-039.458/2018-0 Natureza: Representação. 

Entidade: Município de Silvânia/GO. 

Representante: Amaral Castro Engenharia Ltda. (16.979.364/0001- 03). 
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SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. CONCLUSÃO DE COBERTURA E FACHADAS DE 

QUADRA POLIESPORTIVA. TOMADA DE PREÇOS. EXIGÊNCIA INDEVIDA DE 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO MENOR OU IGUAL A 0,10. AUDIÊNCIA. REVELIA. 

CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. MULTA. CIÊNCIA À 

MUNICIPALIDADE DA FALHA E AO REPRESENTANTE. ARQUIVAMENTO. 

Acórdão: VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Representação formulada pela 

empresa Amaral Castro Engenharia Ltda. noticiando a ocorrência de possíveis 

irregularidades no edital da Tomada de Preços 8/2018, levada a efeito pelo Município 

de Silvânia/GO, cujo objeto era a execução de remanescente das obras para conclusão 

da cobertura e fachadas da quadra poliesportiva da escola José Eduardo Mendonça, 

localizada na região do Cruzeiro do Bom Jardim daquele ente federado. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2a 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.5. com fundamento no art. 9o, inciso I, da Resolução/TCU 315/2020, dar ciência ao 

Município de Silvânia/GO, em relação ao subitem 6.2.4.2 da Tomada de Preços 8/2018, 

de que a exigência editalícia, como condição de habilitação, de índice de 

endividamento geral menor ou igual a 0,50, de forma não justificada, afronta o disposto 

no § 5o do art. 31 da Lei 8.666/1993, por ensejar restrição indevida à competitividade 

no certame; 

 

Outrossim, além de ser ilegal, a referida exigência também restringe a 

competitividade do certame, por ferir princípios administrativos norteadores dos 

processos licitatórios.  

 

Ora, sendo incabível e, logicamente, dispensável, é latente que a exigência 

de indicação do quociente de endividamento, da forma que está sendo exigido pelo 

edital restringe a competitividade, pois a exigência não está devidamente justificada, 

muito menos se mostra como um índice usualmente utilizado em editais de licitação. 

 

Dessa forma, é evidentemente gritante a ilegalidade e desnecessidade da 

exigência de apresentação balanço patrimonial com a indicação de quociente de 

endividamento inferior ou igual a 0,5, que, por assim ser, finda, primeiro, por ofender 
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o art. 37, XXI, da Constituição Federal, o qual determina que nos processos licitatórios 

sejam impostas condições APENAS indispensáveis, a título de qualificação técnica, 

para o cumprimento do objeto licitado; e, como visto, se a indicação de quociente 

de endividamento inferior ou igual a 0,5 é incabível, quiçá seria indispensável: 

 

Art. 37 (...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (grifo acrescido). 

 

Logo, deve o edital ser alterado no tocante à exigência de indicação de 

quociente de endividamento inferior ou igual a 0,5, pela demonstrada ilegalidade 

dessa exigência e, consequentemente, pelo interesse público na obtenção da 

proposta de preço mais vantajosa, que só é viável quando, sem desrespeitar a 

legislação e a jurisprudência, o edital é elaborado de modo a permitir o maior 

número de participantes com aptidão para prestar o objeto licitado. 

 

E isso, definitivamente, não está em consonância com o interesse público, 

que é primordialmente obter a proposta de preço mais vantajosa. 

 

Associado a isso, a limitação decorrente do item acima mencionado 

ainda ofende a isonomia, pois não oferta iguais possibilidades de concorrência 

às licitantes, fato que é constatado ao perceber a quantidade de índices 

exacerbados que o edital exige, somado à exigência de índice que não é 

frequentemente utilizado.  
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Lembre-se, outrossim, que em certames licitatórios como o presente, em 

virtude da isonomia e ampla competitividade que devem nortear a seleção da 

contratada, é vedada a previsão de cláusulas que restrinjam indevidamente o número 

de potenciais competidores, nos termos do artigo 3º, §1º, inciso I, da Lei nº. 8.666/93: 

 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 

que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos 

casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão 

da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto 

nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991; 

 

Note que o próprio dispositivo legal supratranscrito ressalta a proibição de 

tratamento diferenciado em virtude de qualquer circunstância impertinente ou 

irrelevante para o específico objeto do contrato, como ocorre com a exigência de 

quociente de endividamento inferior ou igual a 0,5.  

 

O Tribunal de Contas da União, em decisão recente, reconheceu novamente 

que a exigência do referido índice restringe a competitividade: 

 

9.1. com fundamento nos arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno/TCU c/c art. 

113, § 1º, da Lei 8.666/1993, conhecer da presente Representação, para, no mérito, 

considerá-la parcialmente procedente; 

9.2. aplicar ao Sr. [gestor] a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, no 

valor de R$ 8.000,00 [...]; 

[...] 

9.5. com fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução/TCU 315/2020, dar ciência ao 

Município de Silvânia/GO, em relação ao subitem 6.2.4.2 da Tomada de Preços 8/2018, 

de que a exigência editalícia, como condição de habilitação, de índice de 

endividamento geral menor ou igual a 0,50, de forma não justificada, afronta o 



 

7 
 

disposto no § 5º do art. 31 da Lei 8.666/1993, por ensejar restrição indevida à 

competitividade no certame; 

 

(TCU. Acórdão nº 5890/2021 – Segunda Câmara. Min. Rel. Marcos Benquerer. Julgado 

em 06/04/2021) 

  

Desse modo, está demonstrado que a exigência editalícia da apresentação de 

balanço patrimonial com a comprovação de quociente de endividamento igual ou 

inferior que 0.5, fere a legislação e a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, 

sendo necessário, portanto, a exclusão da indicação do quociente de 

endividamento inferior ou igual a 0,5, remanescendo os demais requisitos de 

qualificação econômico-financeira que, por si só, já são suficientes para garantir 

a qualificação da licitante. 

 

3. DOS REQUERIMENTOS 

 

Diante de todo o explanado, requer-se que o Sr. Pregoeiro se digne a receber esta 

impugnação e, ao julgá-la, acate-a integralmente para que o edital seja modificado em 

todos os pontos apresentados nos tópicos acima, haja vista os fundamentos neles 

expostos. 

 

Termos em que pede e espera deferimento. 

Recife-PE, 20 de março de 2023. 

 

 

 

 

 

STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL LTDA 
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